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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO CIVIL – APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE 
COBRANÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT) 
-  INDENIZAÇÃO  -  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DA 
INVALIDEZ PERMANENTE - ÔNUS QUE INCUMBE 
AO AUTOR  -  ARTIGO  333,  INCISO  I DO  CPC – 
LAUDO  INCONCLUSIVO  -  AUSÊNCIA  DE 
COMPROVAÇÃO  DO  DIREITO  ALEGADO   - 
DISPENSA DE PRODUÇÃO DE OUTRAS PROVAS 
A  PEDIDO  DO  RECORRENTE  -  JULGAMENTO 
ANTECIPADO  DA  LIDE  -  CERCEAMENTO  DE 
DEFESA  -  INEXISTÊNCIA   RECURSO 
MANIFESTAMENTE  IMPROCEDENTE  – 
INCIDÊNCIA  DO  ART.  557,  CAPUT, DO  CPC  – 
NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO APELO.
− É da parte-autora o ônus probatório quanto aos 
fatos por ele afirmados na inicial. De sorte que, não 
há  que  se  falar  em  pagamento  de  indenização 
decorrente do seguro obrigatório (DPVAT) se a parte 
autora  não  produziu  provas  suficientes  para 
demonstrar que as seqüelas decorrentes do acidente 
de trânsito são de natureza permanente.
− “Incabível  a  devolução  dos  autos  à  primeira 
instância para que seja apreciado pedido de inversão 
do  ônus  da  prova  se  a  mesma  parte  requereu 
julgamento  antecipado  da  lide,  dispensando  a 
produção  de  outras  provas  além  das  que  se 
encontravam nos autos”. Precedentes do STJ. 
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VISTOS,
Cuida-se de Apelação Cível interposta por JUSSARA PEREIRA 

DE SOUSA em face da sentença de fls. 87/91 que julgou improcedente a 
Ação de Cobrança de indenização do seguro DPVAT, movido contra o Itaú 
Seguros S/A, em razão da não comprovação da alegada invalidez.

Em suas razões recursais (fls. 96/99), aduz que o laudo médico 
acostado aos autos é suficiente para dar guarida a sua pretensão. Declara 
que o fato de não ter sido juntado aos autos o laudo emitido pelo IML não é 
motivo  para  afastar  o  direito  da  autora.  Ao  final,  pugna  pela  reforma  da 
sentença vergastada ou, alternativamente, pela anulação a sentença para que 
seja produzida prova pericial.

Sem contrarrazões.
Com vista dos autos, a d. Procuradoria-Geral de Justiça emitiu 

parecer conclusivo pelo desprovimento do apelo fls. 108/109).
É o relatório.

FUNDAMENTAÇÃO
Registre-se, de imediato, que o presente recurso de apelação 

merece ser negado seguimento,  diante de sua manifesta improcedência,  a 
teor do disposto no art. 557, caput, do CPC. Senão vejamos: 

O cerne da questão posta em discussão cinge-se em saber se 
a recorrente faz jus ao recebimento da indenização do seguro obrigatório - 
DPVAT. 

O  Magistrado  a  quo,  como  visto  na  sentença  vergastada, 
entendeu que o caso era de improcedência do pedido inicial, em virtude da 
ausência de provas quanto à invalidez permanente da recorrente. 

A meu ver,  agiu com acerto o magistrado sentenciante,  não 
merecendo reparo o decisum recorrido. Isso porque a recorrente não cumpriu 
com  o  ônus  da  prova  que  lhe  cabia,  deixando  de  comprovar  que  são 
permanentes  as  seqüelas  resultantes  do  acidente  automobilístico  por  ela 
sofrido em 22.09.2007 (f. 07). 

Como é cediço, no ordenamento jurídico brasileiro existe uma 
regra  geral  dominante  no  sistema probatório,  qual  seja,  cabe à  parte  que 
alega a existência de determinado fato o ônus de demonstrar a sua existência 
para que dele derive a existência de algum direito. Em síntese, cabe-lhe o 
ônus de produzir a prova dos fatos por si mesmo alegados como existentes.

O  Código de Processo Civil, em seu artigo  333, afirma que o 
ônus da prova cabe ao autor relativamente ao fato constitutivo de seu direito, 
e ao réu, em relação à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo 
do direito do autor. 
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in  casu,  como  dito  alhures,  a  recorrente  não  conseguiu 
demonstrar que as lesões por ela suportadas trouxeram seqüelas de natureza 
permanente,  o que é exigência legal  para a concessão da indenização do 
seguro obrigatório. 

Com  efeito,  o  laudo  juntado  aos  autos  (fl.  08),  datado  de 
06/10/2007, não é conclusivo. Isto porque, destinado apenas para emissão de 
AIH –  AUTORIZAÇÃO DE INTERNAMENTO HOSPITALAR,  ou  seja,  para 
solicitação  de  internação  do  paciente/recorrente,  o  qual  traz  apenas  o 
diagnóstico inicial de fratura tornozelo direito.

Sabe-se  que  a  Lei  n.º  6.194/74  disciplina  as  regras  para  o 
pagamento do seguro obrigatório de danos pessoais causados por veículos 
automotores de via terrestre, ou por sua carga, a pessoas transportadas ou 
não.  Referido  diploma legal,  com a redação vigente  à época do  acidente, 
preceitua o seguinte: 

Art.  3º.  Os  danos  pessoais  cobertos  pelo  seguro 
estabelecido no artigo 2º compreendem as indenizações  
por  morte,  invalidez  permanente  e  despesas  de 
assistência médica e suplementares, nos valores que se  
seguem, por pessoa vitimada: 

(...) 

II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no  
caso  de  invalidez  permanente;  e  (Incluído  pela  Lei  nº  
11.482, de 2007). 

Ainda, dispõe que, verbis : 

Art.  5º  O  pagamento  da  indenização  será  efetuado  
mediante  simples  prova  do  acidente  e  do  dano 
decorrente,  independentemente  da existência  de culpa,  
haja  ou  não  resseguro,  abolida  qualquer  franquia  de 
responsabilidade do segurado.

 

Da leitura dos dispositivos legais supratranscritos, infere-se que 
a  invalidez  permanente  é  requisito  indispensável  para  a  concessão  da 
indenização em comento, sendo prudente lembrar que a invalidez permanente 
a  que  se  refere  a  legislação  do  seguro  obrigatório  não  é  sinônimo  de 
incapacidade parcial. 

A incapacidade permanente a que se refere a Lei n.º 6.194/74 
(seguro  obrigatório)  é  toda  aquela  que  acarreta  na  perda,  redução  ou 
impotência funcional  de um membro ou órgão, de forma parcial  ou total,  e 
para a qual não se pode esperar recuperação ou reabilitação. 

No  entanto,  a  recorrente  não  se  descurou  do  ônus  de 
demonstrar o fato constitutivo do seu direito, qual seja, a sua incapacidade de 
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natureza permanente. Tanto é que a prova pericial produzida nos autos não 
trouxe qualquer conclusão. 

Sendo assim, mesmo diante da comprovação da existência do 
acidente, o laudo juntados aos autos e as demais provas carreadas não se 
prestam  a  demonstrar  que  as  seqüelas  suportadas  pela  apelante  são  de 
natureza permanente, razão pela qual não há que se falar em indenização 
pelo seguro obrigatório. 

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART.  535 DO  CÓDIGO DE 
PROCESSO  CIVIL.  INEXISTÊNCIA.  SEGURO 
OBRIGATÓRIO.  DPVAT.  INVALIDEZ  PERMANENTE. 
NÃO  COMPROVAÇÃO.  REEXAME  DE  FATOS  E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ.1. [...] 
impossibilidade do pagamento do seguro obrigatório 
DPVAT, tendo em vista que não ficou comprovada a 
invalidez  permanente  do  segurado.  Assim,  o 
acolhimento da pretensão recursal, como ora perseguido, 
demandaria  a  análise  do  acervo  fático-probatório  dos 
autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ, que dispõe: 
"A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial."  3.  Agravo regimental  a  que se nega 
provimento." (AgRg no AREsp 131.177⁄MT, Rel. Ministro 
RAUL  ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em 
20⁄03⁄2012, DJe 17⁄04⁄2012). (grifos de agora).

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE 
SEGURO  DPVAT.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DA 
INVALIDEZ  PERMANENTE.  ÔNUS  DA  PROVA  DA 
AUTORA.  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO. 
MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA. 1  -  O pagamento  de 
indenização com base no seguro obrigatório se restringe 
às  hipóteses  de  morte  da  vítima  ou  de  invalidez 
permanente, ainda que parcial, além da possibilidade de 
reembolso  por  despesas  médicas  que  se  fizerem 
necessárias  em  razão  do  acidente.  2  -  Não  se 
desincumbindo  a  Autora  do  ônus  de  comprovar  a 
invalidez  permanente  decorrente  de  acidente 
automobilístico, conforme exigem os artigos 5º da Lei 
6.194/74 e 333, I, do Código de Processo Civil, deve 
ser julgado improcedente o pleito indenizatório. (TJ-
MG  -  AC:  10702110447779001  MG  ,  Relator:  José 
Marcos Vieira, Data de Julgamento: 24/04/2014, Câmaras 
Cíveis  /  16ª  CÂMARA  CÍVEL,  Data  de  Publicação: 
09/05/2014) (grifos e destaques de agora).

DIREITO CIVIL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE  SEGURO 
OBRIGATÓRIO  -  DPVAT.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DA 
INVALIDEZ  PERMANENTE.  ÔNUS  DA  VÍTIMA. 
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  MANUTENÇÃO.  O 
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pagamento  de  indenização  com  base  no  seguro 
obrigatório se restringe às hipóteses de morte da vítima 
ou de invalidez permanente, ainda que parcial, além da 
possibilidade de reembolso por despesas médicas que se 
fizerem  necessárias  em  razão  do  acidente.  Não  se 
desincumbindo  o  autor  do  ônus  de  comprovar  a 
invalidez  permanente  decorrente  de  acidente 
automobilístico,  conforme  exige  o  art.  5.º  da  Lei 
6.194/74  e  art.  333,  inc.  I,  do  CPC,  impõe-se  a 
manutenção  da  improcedência  do  pedido 
indenizatório.  Recurso  desprovido.  (TJ-SP  -  APL: 
00032539420128260577  SP  0003253-
94.2012.8.26.0577,  Relator:  Gilberto  Leme,  Data  de 
Julgamento: 12/08/2014, 27ª Câmara de Direito Privado, 
Data de Publicação: 27/08/2014)

Quanto ao pedido  alternativo  de anulação da sentença para 
produção de prova pericial, igualmente, não merece acolhida. 

Com  efeito,  quando  da  audiência  de  instrução  (fl.  69),  a 
recorrente pugnou pelo julgamento antecipado da lide, não havendo espaço 
para alegação de cerceamento de defesa. Veja-se:

[...] Declarada aberta a audiência, lançada a proposta de 
acordo e as partes em brev discussão não chegaram a 
uma composição amigável e  pediram o julgamento do 
processo na forma em que se encontra por não ter 
mais  provas  a  serem  produzidas  e  que  as  razões 
finais  são remissivas  a  inicial  e  a contestação [...].
(grifei).

Nesse  cenário,  verifico  que  não  há  lugar  para  anulação  da 
sentença,  vez  que  a  parte  recorrente  pediu  expressamente  o  julgamento 
antecipado da lide.

Nesse sentido, é a pacífica jurisprudência do STJ. Veja-se:
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. REVISÃO 
DE CONTRATOS BANCÁRIOS. ART. 535, II,  DO CPC. 
VIOLAÇÃO  INEXISTENTE.  MULTA  DO  ART.  538  DO 
CPC  MANTIDA.  CARÁTER  PROTELATÓRIO. 
INVERSÃO DO ÔNUS PROBANDI. DESNECESSIDADE 
DA  ANÁLISE  DO  PEDIDO  SE  HÁ  DISPENSA  DE 
OUTRAS PROVAS PELO JULGAMENTO ANTECIPADO 
DA  LIDE.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA. 
INEXISTÊNCIA.  SENTENÇA  CITRA PETITA.  ANÁLISE 
DE TODOS OS PEDIDOS CONTIDOS NA INICIAL. 1. [...] 
3.  Incabível  a  devolução  dos  autos  à  primeira 
instância para que seja apreciado pedido de inversão 
do  ônus  da  prova  se  a  mesma  parte  requereu 
julgamento  antecipado  da  lide,  dispensando  a 
produção  de  outras  provas  além  das  que  se 
encontravam nos autos. [...] . (STJ - REsp: 885752 RS 
2006/0160228-0,  Relator:  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE 

Apelação Cível nº    0000437-26.2008.815.0371 5



NORONHA,  Data  de  Julgamento:  02/02/2010,  T4  - 
QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 11/02/2010)

DISPOSITIVO
Ante o exposto, em harmonia com o parecer Ministerial, NEGO 

SEGUIMENTO AO APELO, o que faço de forma monocrática, nos termos do 
art. 557, caput, do CPC, em razão da sua manifesta improcedência.  

P.I.

João Pessoa, 03 de outubro de 2014.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                          Relator
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